
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088782 - SC (2026/0140370-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : B F DE O (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ATO  INFRACIONAL  ANÁLOGO  A
TRÁFICO  DE  DROGAS.  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO.
REITERAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
mantendo a medida socioeducativa de internação aplicada a adolescente por reiteração
em atos infracionais análogos ao tráfico de drogas, conforme art. 122, II, do ECA.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se a reiteração de atos infracionais 
justifica a aplicação da medida socioeducativa de internação, mesmo sem a exigência
de trânsito em julgado das medidas aplicadas anteriormente.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência consolidada do STJ entende que a reiteração de atos infracionais
graves,  como  o  tráfico  de  drogas,  justifica  a  aplicação  da  medida  de  internação,
conforme art. 122, II, do ECA.
4. O conceito de reiteração de ato infracional não se confunde com reincidência penal,
não exigindo trânsito em julgado de medidas anteriores.
5. A aplicação da medida de internação não é mais gravosa do que a pena de reclusão
aplicada a adultos em situação análoga.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A medida socioeducativa de internação pode ser  aplicada quando comprovada a
reiteração na prática de atos infracionais, independentemente de trânsito em julgado de
decisão anterior.
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2. A aplicação da medida de internação não é mais gravosa do que a pena de reclusão
aplicada a adultos em situação análoga.
Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ, AgRg no  HC n.  1.079.166/SP,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto,  Quinta Turma, julgado em  3/6/2026, DJEN de  10/6/2026;
STJ, AgRg no HC n. 1.059.842/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma,  julgado  em  25/3/2026, DJEN  de  31/3/2026; STJ,  AREsp  n.  2.463.939/AL,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN  de
13/2/2025; STJ,  AgRg  no  HC n.  741.576/SC,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 23/8/2023; STJ, AgRg no HC n. 708.694/

PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta

Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 24/6/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 09 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088782 - SC (2026/0140370-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : B F DE O (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ATO  INFRACIONAL  ANÁLOGO  A
TRÁFICO  DE  DROGAS.  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO.
REITERAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
mantendo a medida socioeducativa de internação aplicada a adolescente por reiteração
em atos infracionais análogos ao tráfico de drogas, conforme art. 122, II, do ECA.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se a reiteração de atos infracionais 
justifica a aplicação da medida socioeducativa de internação, mesmo sem a exigência
de trânsito em julgado das medidas aplicadas anteriormente.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência consolidada do STJ entende que a reiteração de atos infracionais
graves,  como  o  tráfico  de  drogas,  justifica  a  aplicação  da  medida  de  internação,
conforme art. 122, II, do ECA.

4. O conceito de reiteração de ato infracional não se confunde com reincidência penal,
não exigindo trânsito em julgado de medidas anteriores.

5. A aplicação da medida de internação não é mais gravosa do que a pena de reclusão
aplicada a adultos em situação análoga.

Documento eletrônico VDA59635036 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 01/09/2026 11:09:19
Código de Controle do Documento: a060bab7-a671-4888-87f8-fbf13b0c0bd5



IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.

Tese de julgamento:

1.  A medida socioeducativa de internação pode ser  aplicada quando comprovada a
reiteração na prática de atos infracionais, independentemente de trânsito em julgado de
decisão anterior.

2. A aplicação da medida de internação não é mais gravosa do que a pena de reclusão
aplicada a adultos em situação análoga.

Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ, AgRg no  HC n.  1.079.166/SP,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto,  Quinta Turma, julgado em  3/6/2026, DJEN de  10/6/2026;
STJ, AgRg no HC n. 1.059.842/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma,  julgado  em  25/3/2026, DJEN  de  31/3/2026; STJ,  AREsp  n.  2.463.939/AL,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN  de
13/2/2025; STJ,  AgRg  no  HC n.  741.576/SC,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 23/8/2023; STJ, AgRg no HC n. 708.694/

PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta

Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 24/6/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por B F DE O contra decisão singular,

na qual não conheci do habeas corpus, ao fundamento de o acórdão impugnado estar

de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a

reiteração  de  atos  infracionais  justifica  a  imposição  de  medida  socioeducativa  de

internação.  

A  Defesa  argumenta  que  na  data  do  fato  o  paciente  não  possuía  nenhuma

condenação definitiva com trânsito em julgado. 

Afirma que os adolescentes não podem ser responsabilizados de forma mais

severa que os adultos. 

Aduz que a quantidade de drogas apreendidas - 8,6g de cocaína - seria ínfima,

compatível com a de um usuário. 

Busca, assim, a substituição da medida socioeducativa de internação por medida

menos gravosa que não implique em privação de liberdade.   

É o relatório.  

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo excerto do voto condutor

do julgado prolatado na origem:

""Observa-se  que  a  imposição  da  medida  de
internação revela-se adequada e necessária, considerando
que  o  adolescente  responde  por  diversas  imputações
(evento  100,  E-proc  1ºGrau),  a  maioria  referente  a  atos
infracionais de mesma natureza. A reiteração na prática de
atos  infracionais  demonstra  maior  gravidade  concreta  da
conduta e impõe a adoção de resposta estatal proporcional
e mais rigorosa." (fl. 14)

O artigo 122, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA autoriza a

fixação da medida socioeducativa de internação para os atos infracionais destituídos de

violência ou grave ameaça,  desde que exista a reiteração deles,  como na hipótese

retratada nos autos. 

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL
ANÁLOGO  AO  TRÁFICO  DE  DROGAS.  MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO DE
ATOS INFRACIONAIS. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT
POR SER SUBSTITUTIVO.  AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  contra  decisão

monocrática que não conheceu do habeas corpus por ser
substitutivo de recurso próprio.

2. Fato relevante. Adolescente responsabilizado por
ato  infracional  equivalente  ao  art.  33, caput,  da  Lei
11.343/2006, com aplicação de medida socioeducativa de
internação por prazo indeterminado, limitado a 3 anos, com
reavaliação semestral.

3.  Pedidos.  Na  impetração,  requerimento  de
reconhecimento da ausência das hipóteses do  art. 122 do
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  e  substituição  da
internação  por  liberdade  assistida,  compatível  com
prestação de serviços à comunidade em andamento.

Instâncias de origem enfatizaram histórico infracional
e insuficiência de medidas em meio aberto.

4. Decisões anteriores. Ordem denegada no Tribunal
de Justiça estadual; decisão monocrática no presente writ
pelo não conhecimento, ausente flagrante ilegalidade para
concessão de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i)  saber se o

habeas  corpus  substitutivo  de  recurso  próprio  deve  ser
conhecido,  à luz da orientação consolidada do STF e do
STJ que admite apenas a concessão de ofício diante de
flagrante  ilegalidade;  e  (ii)  saber  se  a  medida
socioeducativa  de  internação  aplicada  por  ato  infracional
análogo  ao  tráfico  de  drogas  observa  o  art.  122, II,  do
Estatuto da Criança e do Adolescente, diante da reiteração
de atos infracionais e da insuficiência das medidas em meio
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aberto, não incidindo a vedação da Súmula n. 492 do STJ
quando presentes as hipóteses legais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio

não deve ser conhecido, consoante orientação consolidada,
admitindo-se  apenas  a  concessão  de  ofício  em caso  de
flagrante ilegalidade, o que não se verifica.

7. A internação encontra amparo no  art.  122, II,
do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  ante  o
histórico  infracional,  com  reiteração  de  atos  e
resistência  ao  processo  de  ressocialização,
evidenciando  a  insuficiência  das  medidas  em  meio
aberto e do acompanhamento familiar.

8. A Súmula n. 492 do STJ não impede a internação
quando  demonstradas  as  hipóteses  excepcionais  do
art.  122 do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,
especialmente a reiteração de atos infracionais.

9. A configuração da reiteração prevista no art. 122,
II,  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  dispensa
trânsito  em  julgado  de  medidas  socioeducativas
anteriormente aplicadas, não se estendendo ao âmbito do
ECA o conceito de reincidência penal.

10.  Mantida a decisão agravada por seus próprios
fundamentos,  inexistente  constrangimento  ilegal  apto  a
autorizar concessão de ordem.

IV. DISPOSITIVO
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  1.079.166/SP,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  3/6/2026,
DJEN de 10/6/2026.)

ECA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO
DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REPRESENTAÇÃO
PROCEDENTE.  INTERNAÇÃO.  PLEITO  DE
ABRANDAMENTO  DA  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA.
IMPOSSIBILIDADE.  REGISTROS  ANTERIORES  POR
ATOS  INFRACIONAIS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1.  No  caso,  tendo  em  vista  a  apreensão  de  74
porções  de  maconha,  com  peso  aproximado  de  76,83g
(setenta e seis gramas e oitenta e três centigramas) e 65
porções de cocaína, com peso aproximado de 38,43g (trinta
e  oito  gramas  e  quarenta  e  três  centigramas),  ainda  é
imperioso  considerar  o  histórico  infracional  do  ora
agravante, no qual constam outros registros, inclusive ato
infracional grave equiparado ao crime de roubo e o fato de
que  o  delito  fora  cometido  enquanto  ele  estava  em
liberdade assistida,  situação que justifica  a  imposição de
medida socioeducativa de internação. Precedentes.

2. Assim, sopesando a gravidade do ato infracional
praticado  e  as  circunstâncias  pessoais,  o  melhor
entendimento  a  ser  adotado  é  manter  o  agravante  sob
guarda  do  Estado,  de  maneira  a  possibilitar  sua  gradual
reinserção social, mantendo-se a medida socioeducativa de
internação  por  prazo  indeterminado,  com  reavaliação
periódica, adequada e proporcional à espécie.

3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg  no  HC  n.  1.059.842/BA,  relator  Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
25/3/2026, DJEN de 31/3/2026.)

Acrescenta-se, ainda, que, conforme o entendimento desta Corte, o conceito de

reiteração de ato infracional não se confunde com o de reincidência, este para o qual se

exige o trânsito em julgado. Confiram-se: 

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTATUTO
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL
EQUIPARADO  AO  DELITO  DE  ROUBO  MAJORADO.
PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA
DIVERSA  DA  INTERNAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  ATO
INFRACIONAL PRATICADO MEDIANTE GRAVE AMEAÇA.
HISTÓRICO DE REITERAÇÃO EM ATOS INFRACIONAIS.
AGRAVO  CONHECIDO  E  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.

1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra
decisão  que  inadmitiu  recurso  especial,  em  razão  da
aplicação  da  Súmula  7/STJ.  O  agravante  teve
representação  julgada  procedente  por  ato  infracional
análogo ao crime de roubo majorado,  com imposição de
medida  socioeducativa  de  internação.  A  Defesa  alega
violação ao art. 122 do ECA e busca a aplicação de medida
socioeducativa mais branda.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de
que a internação é cabível em casos de grave ameaça ou
violência à pessoa, nos termos do art. 122, I, do ECA.

4. Quanto à reiteração de ato infracional, destaque-
se que esta "Quinta Turma, na esteira da jurisprudência da
Suprema  Corte,  firmou  o  entendimento  de  que  o
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  não  estipulou  um
número mínimo de atos infracionais graves para justificar a
internação do menor infrator, com fulcro no art. 122, inc. II,
do  ECA  (reiteração  no  cometimento  de  outras  infrações
graves)" (HC 342.943/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/03/2016, Dje
16/03/2016).

5. Ademais, "não se exige trânsito em julgado de
eventual medida socioeducativa anteriormente aplicada
para configurar a reiteração de ato infracional previsto
no  art.  122,  inciso  II, do  ECA.  Isso  porque  não  é
possível  estender  ao  âmbito  do  ECA  o  conceito  de
reincidência, tal como previsto na lei penal" (AgInt no
AREsp 1505639/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019).

6.  Na  hipótese,  a  medida  socioeducativa  de
internação deve ser mantida, pois está fundamentada nas
hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 122 do Estatuto
da  Criança  e  do  Adolescente,  considerando  as
particularidades do caso concreto, que envolve ato análogo
a crime patrimonial com grave ameaça, assim como pela
reiteração de conduta infracional.

6.  Agravo  conhecido  para  negar  provimento  ao
recurso especial.
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(AREsp  n.  2.463.939/AL,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN  de
13/2/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO
CABIMENTO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  ATOS
INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS CRIMES DE TRÁFICO
E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.
MEDIDA  DE  SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  REITERAÇÃO  NA  PRÁTICA  DE
INFRAÇÕES GRAVES (ART. 122, II,  DO ECA). AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios
fundamentos.

II - O Tribunal de origem entendeu que a aplicação
da  medida  socioeducativa  de  internação  era  a  mais
adequada ao caso, considerando as condições pessoais do
menor e o fato de ele já ter sido apreendido pela prática de
infrações graves, o que está de acordo com o disposto no
art. 122, II, do ECA.

III  -  O  entendimento  do  STJ  é  o  de  que  o  ato
infracional  análogo  ao  tráfico  de  drogas,  por  si  só,  não
impõe a aplicação da medida socioeducativa de internação,
mas  essa  medida  se  justifica  nas  hipóteses  em  que  há
reiteração na prática de infrações graves, como no caso.
Nesse sentido: (HC n. 522.594/SC, Sexta Turma, Rel. Min.
Antonio  Saldanha  Palheiro,  DJe  de  22/10/2019);  (HC  n.
439.101/SP,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Antonio  Saldanha
Palheiro, DJe de 30/4/2018).

IV - Esta Corte Superior possui o entendimento
de  que  o  conceito  de  reiteração  de  ato  infracional
previsto  no  art.  122, II,  do  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente  não  se  confunde  com  o  conceito  de
reincidência  penal,  não  se  exigindo  o  trânsito  em
julgado  de  eventual  medida  socioeducativa
anteriormente aplicada. Nesse sentido: (AgRg no HC n.
528.501/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca,  DJe de  24/10/2019);  (HC n.  461.241/SP,  Sexta
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 22/2/2019).

V  -  A  toda  evidência,  o  decisum  agravado,  ao
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da
defesa  por  meio  de  judiciosos  argumentos,  os  quais
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 741.576/SC, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de
23/8/2023.)

Por fim, deve-se mencionar ainda que “[a] aplicação da medida socioeducativa

de internação não resulta  em tratamento mais  gravoso do que o  dispensado a  um

adulto em situação análoga,  o qual  seria submetido à pena de reclusão e,  estando

presentes a reincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis, em regime inicial

fechado (AgRg no HC n. 641.773/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de
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13/12/2021)”  (AgRg  no  HC  n.  708.694/PR,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato

(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de

24/6/2022).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.088.782 / SC

Número Registro: 2026/0140370-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50049979020258240075 50052135120258240075 50088779020258240075 

Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : B F DE O (INTERNADO)
CORRÉU : R A B 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL -
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - DE TRÁFICO ILÍCITO E
USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B F DE O (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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